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Sessão de 8 de. Julho de 1887

Orçamento de .Estrangeiros

o IS r. Barão de Cotegil:)e (p1'esidente do con­
selho e minisn'o de estrangeiros) :- Sr. presidente, o rela­
tol'io apresentaào na presente sessão e o da anterior con­
t<3l11 tudo quanto consta na secret~ria a respeito da
questão e dos factos de que tratou o honrado deputado
pela provincia das Alag6as.

S. Ex., porém, antes de chegar â. conclusão e formular
os quesitos que dirigiu-me, fez o historico dos tribunaes
arbitmes e tabelecidos em Santiago do Chile, em virtude
de convenção daquelle Eatado com os diversos Estados da
Europa, sendo o Brazil o arbitro desempatador.

Não me cabe de maneira alguma occupar-me das duas
partes do di~curso do honrado deputado: l°, sobre as cau­
sas da retirada do SI'. conselheiro Lopes Netto; si reti­
rou-se de motu-proprio, si com a licença não pedida,
como declarqu o nobre deputado, porquanto na secre­
taria não consta sinão aquillo' que o honrado deputado
denominou verdade official.

Melhor do que eu, a administração daquelle tempo
poderá esclarecer as suspeitas do nobre deputado.

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE:- Eu não tenho
suspeitas a este respeito.
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o .SR. BARÃO DE COTEGIPE (p'"esid/mte elo conselho e
ministro de estrangeiros) :- Suspeitas de que o governo
retirasse aqueUe arbitro do Brazil por não approvar .
seu procedimento.

O SR. ARAUJO GÓE5: - Mandou-lhe licença sem eUe
a pedir, como eu já disse aqui. .

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (pl'esidente do conselho e
ministro de estrangeiros): - Tambem me não compete
apreciar as contradicções resultantes dos principias diver­
sos estabelecidos e seguidos pelos nossos lo e 20 arbitras.

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE: - Não affirmei que
havia contradicções.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (pl"esidente do conselho e
ministro de estrangeil'os):- Si eUas existem, a Ullica res­
posta que posso dar é a mesma que o nobre deputado
deu, isto é, que estou convencido de que ambos procederam
de accórdo com a sua conscienci~ de juiz e com a illus­
tração do seu espirita.

Mas tanto foram essas contraãicções, reaes ou suppostas,
de principias estabelecidos por um e outro arbitro, o que
determinou a suspensão das sessões dos tribunaes, que o
nobre deputado veiu a concluir que. seria um dezar para
nós, dadas certas hypotheses tiguradas pelo nobre depu­
tado, proseguir nas suas funcções o actual arbitro do
Brazil.

Senhores, estão expostos nos relatorios deste e do anno
passado os motivos da su pensão das sessões dos tribunaes
arbitraes, mas ha um ponto anotar, e é que o tribunal
Halo-chileno foi o que deu o signal da suspensão dos jul­
gamentos; os outros ministros ainda não se tinham
reunido para proferir sentença. Seja como fór, o certo é

que dahi proveiu a suspensão geral dos trabalho~.

Não tenho conhecimento das razões que haviam levado
esses governos, por seu .representante no Chile, a sus­
pender os trabalhos das commissões, e por nota exigi. de
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cada um delles que m'as declaras e, porque o meu fim
era, si elles prolongassem a suspensãotf0s trabalhos sem
dar-nos as razões de seu procedimento, ou nol-as dessem
de natureza tal que as não pudessemos aceitar, retirar
o nosso arbitro.

Declararam, porem, que precisavam entender-se prévia­
mente com o Chile, para proseguimento ou reabertura
dos tribunaes.

Neste caso o nosso arbitro devia aguardar a deliberação
das partes contractantes.

Desconfio tambem, como o nobre deputado desconfia,
que o fim de alguns dos representantes des"es governos
seria tratar directamente com o Chile j porque uma espe­
cie de colligação entre nações tão podero as para fazerem
reclamações a um Estado da America relativamente
fraco, e para com tanta nações reunidas fraquissimo,
te1'i:1 muito mais força e proveito do que os julgamentos
por tribunaes.

Algumas dessas, tae- são a Allemanha e a Inglaterra,
não concordaram na su:;pen ão dos trabalhos j e dtahi
pro,eiu que a Italia mandasse em missão especial o Sr.
Conde de Fé para tratar, não só de prorogação de prazo,
como tambem para. outro assumpto,.o das saIitreiras, de
que fallou o nobre deputado.

Passado algum tempo, manifesta,ram-se promptos a
entrar de novo no julgamento das reclamações.

O ministro inglez assim declaron e disto se lavrou uma
acta.

Não posso, de momento, dar minuciosas informações ao
nobre deputado j completal-as-ei depois.

Entretanto, ou porque parecesse que os principios esta­
belecidos pelo nosso arbitro lhes prejudicariam, ou porque
tives em pressa de liquidar a snas reclamações, alguns
desses Estados têm feito convenÇÕes particulares com o
Chile, recebendo uma porcentagem.
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A Italia, porém, é que t~ind[~ ni:io chegou a accórdo ;
e creio que algumas outras.

Mas, senhores, si mandámos um arbitro pam julgar
e~sas reclamações, desde que as partes contractantes
entendem que entre si podem cheg'a,r a accôrdo, nãú ha a11i
dezar pltra nós. Não é exacto que as reclamações já jul­
gadas entrassem no accôrdo; outras, apresentadas em
grande numero, ainda n~o tinham sido'examinadas pelos
tribunaes.

Pergunto si o Brazll, que compareceu para ser arbitro
desempatador entre esses Estados, dever-5e-ia reti1'ar pOI'
essa causa, ainda subsistindo alguns (lue não tenham
feito essa nova convenção ~

Entendo que não podiamos expor uma nação americana
e amiga a soffrer coacção da forç", empregada p01' um
ou mais Estados eu.ropeus, Portanto, emquanto se qui­
zerem sujeitar ao julgamento, devemos persistir e manter
o nosso arbitro.

O nobre deputado pareceu attribuir' o procedimento
de, ses Estados aos principios diJIerentes adoptados pelos
nossos arbitros no julgamento das reclamações. Não
penso que os principios sustentados fossem contrarios
ao direito das gentes, porque, segundo as convenções,
a regra imposta aos arbitros era a de julgarem segundo
os principias gemlmente reconhecidos no direito das gen­
tes e praticado.> pelos ultimos tribunaes arbitraes da Eu­
ropa e da America; não havia outra restricção,

A' Fr~uça não convinham certos principias, porque
muitos deUes tinham sido contrariados por occasião da
guerra franco-allemã. E basta dizer isto, paI"a. que se
comprehenda que eUa quer a liberdade de applical-os
em tempo competente. Não o affirmo ; é supposição minl:ra
para explicar a S1'la repugnancia.

E direi ao nobre deputado, sem querer entl'i1r na anu­
lyS8 ue quaes são os melhor~s principias, que os estabe-

;
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lecidos pelo nosso seguudo arbitro foram justamente os
applicados pelo Brazil em todas as reclamações em con­
sequencia da guerra. do Paraguay e dà do Estado Orien­
tal. Ora, nos Estados da America, povoados cle estran­
geiro.> que possuem IJropriedades, especialmente nas
cidades, restringir o direito americano inbibindo-nos de
praticar aquillo que pratica a Europa, é obrigar-nos, no
caso de qualquer guerra, a pagar as despezas, indem­
nizando todos os elamuos. Considere bem o nobre depu­
tado este perigo.

O SR. L01JRENÇO DE ALBUQUERQUE:- Mas eu não
impugnei os priucipio.>.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente do conselho e
ministro de est)'angei)'os) ;- O arbitro allemão ainda não
tinha comparecido; nenhuma reclamação havia sido jul­
gado.; o inglez, porém, chegára a accórdo e já func..
cionava.

A modificação que houve, si modificação se lJóde chamarj
foi esta, que, na a,preciação das provas, os arbitros se
regulariam pela pratica do jury inglez. Foi a unica de­
claração. A' vista da resolução da Inglaterra e da Alle­
manha, as outras nações procuraram fazer ajustes par"
ticul'ares.

Recommendei ao nosso arbitro que coadjuvasse o minis­
tro italiano para o resrtltaelo de sua missão, que era
acabar por mutuo accôruo com as questões, porque nós
não temos interesse em ser juiz j o nosso interesse é can"
cluir com o encargo que nos impuzemos e com que tanto
despendemos. (Apoiados.)

Digo ainda que recol11ll1enclei [\,Q Sr. Barão de Aguiar
de Andrade que, logo que visse que a sua lllissão não
podia ser preenchida tal como o governo lh'a encarregou;
declaro,sse que se retirava; mas por ora não o podemos
tazer.

Suspeitou o nobre deputado que a retirada elo Sr. Lafa.,;
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yette proviesse da suspensão dos tribunaes, em conse­
quencia da celebração directa das novas convenções entre
os governos do Chile e ela Europa para satisfação das

.reclamações, o que lhe parecia uma reprovação dos princi­
pias sobre que elle havia fundado suas decisões arbitraes.

Acredito que não. Desde que o Sr. conselheiro Lafa,yette
de novo se reunira com o ministro inglez; desde que
concordaram no modo de apreciar as provas, nenhuma
razão havia para se dizer que seus principias ficaram
reprovados; porquanto continuaria a applical-os sempre
nas s.entenças que proferisse.

Pare.ceu-me que se duvidava da verdade da aHegação
do Sr. conselheiro La.fayette. Eu não duvido. Ao Sr.
conselheiro Lafayette restavam poucos dias, em que a
commissão augIa-chilena podia funccionál'; porque, como
os nobres deputados sabem, no Ohile, de Dezembro a Feve­
reiro, administração, tribunaes, etc., não trabalham ';
entram em férias.

Ora, "faltando poucos dias, e entrando o inverno, muito
forte naquella região, o Sr. conselheiro Lafayette, re­
ceiando pela sua s'1ude e pela de sua fam ilia, communi­
cou-me que Se retiraria antes da chegada do novo arbitro,
tanto mais quanto lhe parecia que afinal os interessados
haviam de chegar a accôrdo independentemente de jul­
gamento.

Isto li o que sei. TIl creio piamente na palavra do Sr.
conselheiro L!lJfayette.

O SR. LOURENÇO DE AL~UQUERQUE:-Muito bem.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente elo conselho e

ministro de es/t'angeiros) :- Retirando-se o nosso arbitro,
entendi que deviamos fazer este ultimo sacrificio, qual o
de substituil-o por outro que já se acha no Chile, e que
brevemente poderá informar o governo da marcha desta
questão. Segundo suas informações, assim deliberará o
governo.
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a que me Justifica, principalmente, é não querer aban­
donar um Estado americano aos etreitos que póde acarre­
tar esse abandono.

Emquanto se puder evitar, pelos meios pacificos - o
dos tribunaes arbitraes - que elle sotrra alguma pressão,
e minha opinião que, qualquer que seja o sacrificio, de­
vemos fazeI-o.

Sr. presidente, acabo_ de explicar, sem observar o me­
thodo e a ordem que o nobre deputado seguiu, a marcha
desta questão e quaes as intenções do governo. Póde
ser, ó mesmo certo, que me falte ainda dar algumas
explicações ao nobre deputado. Eu o farei mandando vir
as ultimas communicações do Sr. conselheiro Lafayette,
e por ahi se convencera. o nobre deputado de que não
tem provindo ao Brazil o menor dezar pelo modo })or
que ha procedido; têm vindo, sim, grandes despezas e
cuidados, porém com o fim muito louvavel de corres­
pondermos á confiança que em nós depositaram tanto as
nações reclamantes européas como a republica do Chile.

Desculpe o nobre deputado si não pude acompanhai-o
em tudo ; mas .nada 11a que eu não possa e não deva
explicar a. Camara, porquanto estou convencido de que o
governo tem procedido do modo por que S. Ex. proce­
deria si occupl;tsse a nossa posição.

Si ha algum ponto que me escapass~, S. Ex. dira.,
porque estou prompto a responder.

a SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE :- V. Ex. tocou em
todos os pontos. Peço a palavra para responder.

a SR. BA1~ÃO DE COTEGIPE (presidente do conseZho e
ministro de estrangeiros) :- Tenho concluido. (Muito bem
muito bem.)





Sessão de 12 de Julho de 1887

Orçamen~ode Estrangeiros

o Sr. Barão de Cotegipe (presiclente do
conse0o e ministro de estl"angeiros) : - Se. presidente, pro­
vavelmente não terei tempo de responder a todas as con­
sicleraçõeo3 apresentadas pelo honrado deputado que acaba
de fallar; e não desejo que, prolongando o debate, se me
possa accusar ele roubar o tempo necessario á interpellação·
que se acha annunciada.

Limitar-me-ei, portanto, a responder tanto quanto baste
para preencher o resto da hora, reservando para a pro­
xima sessão não só 003 pontos que me escaparem ou dei­
xarem de ser tomados em consideração por mim, como
tambem algumas informações ou esclarecimentos que eli
desejava dar ao honrado deputado que encetou este de­
bate, a respeito da nossa posição na republica do Chile.

O honrado membro achou o Rela/o?'io magro de mais ..•
O SR. AFFO SO CELSO JUNIOR:-Magri"simo.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (p?'esidente do conselho e

ministrõ de estrangeiros): - ... não contendo as informaçõe'
que a S. Ex. parecera:n indispensaveis ,. nem factos
notaveis.

Ora, si o Relatado do Ministerio de Estrangeiros é
destinado a ela.r novidades, ele certo que .eUe nada contém
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de importante; ma si é destinado a. dar noticia do' factos
que occorreram dura,nte o anno, desde que nada houve de
importatlte para ser annunciado, em vez de objecto de
reparo, o seu laconi mo é objecto de elogio, porque signi­
fica que as nos as relações com todos 05 Estados se
acham em bom pé.

Sob o ponto de vista financeiro, o noure deputado, com
fina ironia, disse que haviamos feito a grande economia
de 500$000.

r a realidade, a somm~ é minima.
O SR. ANDRADE FIGUEIRA: - Podia ser maior; não ho.

duvida.
O SR. JoÃo PENIDO:- Foi a morte que fez es a eco­

nomia de 500$(l00.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (pl'esidente do conselho e mi­
nistro de estrangeiros): - Quanta economia se faz a sim!

O SR. AFFONSO CELSO JUNIOR: - C5 anno passado foi
de 650,. 000.

. O SR. BARÃO DE COTEGIPE (pj'esidente elo conselho e
ministro ele estrangeiros): - Perdoem; estão enganados.

E' que o Ministro de E trangeiros, as poucas economias
que faz, fal-as no orçamento que apresenta no anno
futuro, e não as menciona no Relataria. E' um orçam~nto

apenas de novecentos e tantos contos ...
UM SR. DEPUTADO: - Podia ser de 700:000$000.

O SR. AFFO '50 CEL o JUNlOR: - O nobre deputado
pelo Rio de Janeiro mostrou que podia estar reduzido á
metade.

Os Sns. ANDRADE FIGUEIRA, PEDRO LUIZ E AFFONSO
CELSO JUNIOR dão outros apo.rtes.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presideme do conselho e
ministro de estrangeiros): - Para o Ministerio dos Negocio
Estrangeiros está. orçada a uespeza para 1888 em 940:000$ ;

destes 940:000$ estão incluidos 130:000$ para a commissão
de limit,es. Não é uma despeza que possa ser imputada a
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este ministerio . é des'peza geral; compete a todos; faz-se
por intermeclio do Ministerio de E. trangeiros e que podia
se fazer por intermed'Jo de outro.

OSR. ANDRADE FIGUEIRA: - A despeza é muito maior do
que essa que V. Ex. diz, porque os êmpl'egados Mm orde­
nados por outros Ministerios; o director dos telegraphos,
por exemplo.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (p,"esidente do comelho 6 mi­
nistro de estrangeiros): - Isso é questãe diversa. Assim
interrompido não posso argumentar; não é passiveI uma
demonstração.

Fallo do Ministerio dos Negocias Estrangeiros em que
eu peço (cortem, si quizerem, nos outros ministerios)
940:000$: 130:000. são destinados :10 pagamento da com­
missão de limites, ao material que se comprou, ao pessoa.l,
comestiveis, etc. Deduza.m-se 130:000$ dos 940:000$ e
ver-se-á que ficam reduzidos a. 810:000$000.

Ora, em um orçamento tão parco, já fiz as seguintes
economias: extingui, não o lagar, mas o ordenado do
consul geral no Peru, 4: 000 ; upprimi tres addidos de
legações, o con uI e o vice-consul na China; tudo isto anda
em trinta e tantos contos j com mais cinco contos e tanto
de ditrerença para menos, que ha no orçamento passado _
para este, vê-se que no do Ministerio de Estrangeiros,
tendo-se diminuido a tlespeza em perto de 40:000$, tem-se
feito alguma cousa. Não é a economia que se póde fazer
em outros mioisterios que gastam 10, 12, 15.000:000$. Mas
façam a proporção e digam si o Ministro de Estrangeiros
tem sido esbanjador.

O SR. A..l'IDRADE FIGUEIRA: - Mas ainda ha aparas a
fazer: tod05 devem concorrer para essa obra meritoria.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (p,"esidente do conselho e
minist,.o de estra1~geiros) : - Supprimindo, como tenho sup­
primido lagares ...

O SR. ANDRADE l"WUEIRA:- Faça V. Ex. baixar a
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categorias de algumas legações, supprima outras desne­
cessarias.

O SR. AFFONSO CELSO JUNIOR: - Reorganizando-se o
serviço,- tucio se póde fazer.

O SR. ANDRADE FIGUEIRA;- Não ·se org'aniza cousa
alguma; . desorganizam-se as finanças.

O SR.. BARÃO DE. COTEGIPE (p,-esielente do conselho e mi­
nistro ele estrangei'ros) : - Eu não posso responder ao nobre
deputado j responderei a seu collega.

E' muito facil essa economia de tesoura, mas o 1'es­
ponsavel sou eu; não hei de expôr á penuria empreg'ados
antigos, tirando-lhes 03 vencimentos só p!1ra fazer pe­
quena economia. Nada mais facil !

c Nada tem feito o Ministro de Estrangeiros, porque se
applica mais a pe~itica interna do que a externa. )}

E' uma accusação vaga. Onde a falta do Ministro de
Estrangeiros em relação aos negocios externos? Seria bom
que o nobre deputado pudesse indicar.

Fa.llou o nobre deputado na reorganil:ação do corpo
diplomatico. E' verdade que não está bem organizado, sou
o primeiro a reconhecer; porém, Sr. presidente, e taco
perante o augmento das despezas. Não se póde reformar
convenientemente o corpo diplomatico sem angmentar·lha
os vencimentos.

O SR.. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE :- Apoiado, é inevi­
taveI.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente elo conselho e
ministro ele estrangeiros): - ão é possivel. •

O SR. ANDRADE FIGUEIRA:-Já e tão bem remunerados.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (p,-esidente do conselho e

ministro de estl'angei,'os) : - Não, senhor, não e tão, porque
a lei do corpo diplomatico marca ordenados minimos.

O SR. AFFONSO CELSO Jm."'IOR. - Apoiado.
O SR. ANDR.....DE FIGUEIRA: - Mas têm a represen­

taçlío.
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o SR. BARÃO DE COTEGIPE (pl'esielente do conselho e
minis41'O ele est1"angeiros): - A representação é que é
maior. De sorte que um. diplomata, que viveu toda a sua
vida ao serviço do Estado, Clue tem 20 ou 25:000$ por anno,
si fór posto em disponil ilidade, tlca com tres contos e tanto;

, o que tem um continuo! (Apoiados.) Não é assim que se
recompensàm serviços. (Apoiados.)

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE: - Tem toda a
razão.

O SR, BA.RÃO DE COTEGIPE (presidente do conse71w e

minist)·o ele estrangeil'os): - Tambem esta razão serve
pa.ra que conservemos certos empregados. Dóe-me ao co­
ração dispensaI-os i não posso. Quem tiver força d'alma
para isso, que o faça.

Não l1a duvida alguma que o corpo diplomatico não
está bem, principiando por esse ponto. E' preciso tambem

.reformal-o quanto ás entrancias.
Não é ele hoje que penso ni to, mas tenho sempre re­

cuado diante da despeza. Si eu vier propor o augmento,
talvez não passe. Podel-o-ei fazer por mim só?

O SR. JoÃo PENIDO: -Passaria desde que V. Ex:. quizesse.
O SR. ANDRA.DE FIGUEIRA:- V. Ex, póde reorganizar

o corpo diplomatico até diminuindo a despeza que actual-
mente se faz. •

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (pl'esidente do conselho e
ministro de estrangei'ros) ;- Póde-se tambem, supprimindo
algumas missões, ou a categoria. Convirá?

Disse o nobre deputado que eu tinha ::mtorisação para
isto, que não precisava pedil.a. E' engano do honrado
membro. Só tenho autorisação para decretar a. ca,tegoria
das missões ...

O SR, AFFONSO CELSO JUNIOR :- Para. supprimil-as.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente elo conselho e ,ni·

nis/l'o de estrangeil'os):- ." supprimil-as ou creal-as i mas
não é essa a reforma necessaria ...
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o SR.. AFFONSO CELSO JUNIOR:- Mas já seria uma re­
forma proficua..

O SR.. BARÃ.O DE COTEGIPE (presidente do conselho c
ministro de estrangeiros) : -Ten!lo idéus, que talvez sejam
consideradas como singulares, a respeito da nossa repre­
sentação no exterior. Vou dizeI-o, como particular; como
governo-mantenho o que esta: é não fazer deste ramo de
serviço uma carreira.

Ja propuz no Senado, e hoje é lei, que os plenipo­
tenciarios possam ser nomeados fóra da carreira.

Ohonrado deputado opina que a antiguidade deve ser a
regra absoluta. Eu digo que a perda do corpo dil)lomaticp
seria a antiguidade absoluta. (Apoiados.)

O SR. LOURENÇO DE ALBUQUERQUE:- Não haverá e!!­
timulo para bem servir.

O SR. JOAQUIM PEDRO:- Será sacrificar o merito.
O SR. BARÃ.O DE COTEGIPE (presidente do comelho e

ministro de estrangeiros): - Os Estados-Unidos são per~

feitamente representados e não têm corpo diplomatico
permanente; o mesmo succede aos nossos vizinhos, que,
não o tendo organizado, não são peior represen tados do
que nós.

Portanto, as minhas idéas particulares são de nomear
quem o governo entenda que melhor possa preencher ú

cargo, e demittir sem direito á aposentadoria.
O SR. ARA.UJO GÓES: - Apoiado. E acab~-se com esse

batalhão de addidos.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente do conselho e

ministro de estrangeiros):- Sr. pre idente, falta muito
pouco tempo para preencher a !lora, e os pontos mais
importantes do discurso do honrado deputado não estão
respondidos.

ão pos o tratar delIes assim perfunctoriamente, por­
que se referem ao nossos limites, aos convenios consu­
lares, etc. etc.
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A discUclSão naturalmeute fica adiilda j eu amanhã, con­
tinuarei a ter a honra de responder a S. Ex., gUill'uanclo
assim algum folego ]lara a interpellaç.ão.

Por isso, Sr. pre 'idente, V. Ex. permittirit clue me
!:lente, reservando o mais que tenho ,t dizer para a, pl'oxima
sessão. (MIlito bem; mtlÍto bem.)





Sessão de 13 de Julho de 1887

Orçamento de Estrangeiros

o Sr. Barão de CQteg-ipe (pl'esiclente
do conselho e ministro de estrangeit·os) : - Sr. presidente,
tenho por dever completar a respo ta que me cumpre
dar aos hourados deputados, que se oceuparam de alguns
as umptos referente ao ministerio a meu cargo. Fal-o-eí'
pela ordem do discursos, permittindo-me o nobre depu­
tado, que hontem especialmente e occupou com variados
pontos, o reserval-o para ultimo lagar.

a SR. AFFONSO CELSO JUNlOR: - Pela idade me
compete.

a "R. BARÃO DE COTEGLPE (pl·l.lsillente rlo con elho e
ministro de est1"angeil'os) : - Não, senhor. N.este caso
eu direi como dizem os nosso' camponezes:- Não e dê
por aggravado por não contal-o primeiro, porque o

. tinha reservado. (Riso.)
a honrado deputado pela provincia das Alagôas tratou

exclusivamente da nossa posição nos trib'unaes arbi­
traes do Chile. Nessa occasião, não tinha eu na pasta
os documentos que melhor poderiam esclarecer a materia; .
hoje, venho . ujeital-os ao conhecimento da Camara e
com eSl'ecialidade ao do nobre deputado,
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Da leitura desses documen to' vel'à S. Ex. que nenliuIll
dezar n03proveiu da suspensão das sessões dos tribu­
naes a,rbitraes e, ao contrario, tivemos de Ter trium­
phantes os principios qne alli ba,via, estabelecid~ o nosso
arbitro.

Conforme viu a, C,Lmara, os governos da, Inglaterra e
Italia" nas respo tas que de!'am ao do Brazil e ao do
Chile, decla,ra,ram que passava,m a, con. ultrLr os eus
jurisconsult@s e que, depois da opinião delle3, respon­
der-nos-iam. Não c011heço os termos da consulÍê", mas o
re 'ultado deUa mo tr,,, que a, su-pen'são não foi moti­
vada por ca,usa ju ta, porqua,nto foram prorogadas as
convenções sem nenhuma, outra. condiç~o ou decla,ração
além da,quella que esta,vam comprehendida,s nas primi­
tivas.

Continua,m, portanto, os tribunaes a,funccionar sem cle­
cla,raçã.o ou restricção uem a, respeito da,s prova,s, nem

.a respeito da, doutrina adoptada nos julgamentos.
Eis aqui,l)ela ordem dos successos, a na,nação do que

occorreu.
Vou ler a confidencial do nosso arbitro, o Sr. conse­

lheiro Lafayette, datada de Santiago em 25 ele Dezem­
bro de 1885 (lê):

« Conticlencial.- Santiago do Chile, 25 de Dezembro de
1885.

«lllm. e ExlU. Sr. Barã@ de CoteO'ipe.- Os tribunaeS
arbitrae , como jà tive a honra de communicar a V. Ex.,
têm deixado de funccionar ultimamente por falta de com-.
parecimeuto do arbitros da ltalíal França e Inglaterra.

« O da ltaUn. e o da França, em officios ao pl'esidente
dos tribunaes, lleclararam qne não podiam .con~parecer,

o primeiro por estar (lccupado em serviço, o ,.eo·lludo
por motivo de força maior, accrescentanclo, porém,
,,,mbos que voltariam a exercer suas funcçõcs tão de·
pre sa como ce sassem os impedimentos allegados.

/'
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II. O da Inglatel'l'a, em carta particular, me disse que
deixava de assi til' as sessões do tribunal ano'lo-chileno
pelo facto de não fUl1ccionarem os tribunaes italo e f1'an­
co-chilenos, mas que com prazer volveria a desempe­
nhar os seus deveres de arbitro, si assim lh'o ordenasse
o seu governo.

« São estes os motivos de não comparecimento, ele que
o tl'iblUUWS arbitraes têm conhecimento omcia!.

« Mas a carta do arbitro inglez deixa entrever que o
arbitro italiano e o trancez tivera.m pari1não comparecer
outro.> mo tivos que não os expressados.

II. A mim se me informa por via de caracter privado,
mas fidedigno, que os pontos de doutl'ina j uridica, que
prevaleceram nas en tenças proferidas, e as regras de
apreciação de prova, que foram aceitas, destoavftm das
convenienciás do arbitro da Ita.lia e do ela França; que,
em consequencia, pretextanelo impedimento pessoal, pro­
curavam ganhar tempo I ara obter, no sentido dos inte­
resses de seus l1acionaes, modificações nas convenções,
pelas quaes foram constituidos os tribunaes arbitraes, e
que são a lei fundamental dos mesmos tribullaes; que,
etrectivamente, solicitaram do governo do 'Chile a aber­
tura de con ferencias, em que se discutissem modifica,çõe'
ii convenções, sem que, no emtanto, houvessem declarado
com a devida precisão em que consistiriam taes modifi­
caçõ::lS; que, finalmente, tendo o governo do Chile se
recusaeb peremptoriamente a admittir discussão a res­
peito, submetteram o assumpto ao conhecimento do seus
governos.

«E me informam mais que o arbitro inglez, conservan­
do-se estranho a. esse;:, passos, se limitára a pedir ao
governo do Chile que, si porventura fizesse concessões
f<1voraveis aos reclaman tes ita.lianos e fl'i1nceze, es­
tende. se es. as mesma. concessões aos reclamantes in­
glezes.
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II. Espel;a-se que as respostas dos governos da Europa
ãs consultas dos seus arbitros chegarão a Santiago por
todo o mez de Janeiro proximo futu1'0, sendo pi1l'i1 crer
que os tribunaes recomecem logo os se us trabalhos.

II. Depoi que o triJmnaes aruitraes reabriram as suas
sessões em 10 de Agosto passallo, só foram julgada.c;
15 causas, sendo 12 italianas e tre' inglezas. O tribunal
franco~chileno ainda não proferiu nenhuma sentença.

« No julO'amento desta causas os tribunaes tornaram como
regras de decidir os principios do êiireito internacional
aceitos pela pratica das nações civilisadas (França, Alle­
manha, Ing'laterl~a e Estado '-Unidos da America), profes­
sados p.elos mais c.elebres publicistas e applicados por
tribuna.es analogos.

« E' esta. a lei dos tribunaos, segund a clausula 6n das
convenções.

« Em pre. ença da oitada clausula, os tribunaes al'I itrae
e tão strictamente obrigados a julgar pelos principios

.do diroito internacional positivo e sem violar a dita
clau ula; e, portanto sem faltar aos 'eus devere, não
poderiam p:lUta.r as uas decisõe. por doutrinas pura­
mente philosophicas, que são apenas aspirações gene­
rosas dos cultores do clireito das gentes, mas que ainda
não foram aceitas na lei internacional.

« Si ql.:.eriam que o tribunaes funccionassem como' colle­
gios ele philo ophos, deveriam opportunamente ter obtido
que, por clau&ulas expressas das cou renções, floassem
esses tribunae reve tidos da mis ão de julgar as recla­
maçõe , não segundo o dinito internucional vigente,
mas egundo o sentimento. e a idéas que professam
os congre so philanthropico, e que o. tes mais do' uma
yez têm propo to como modificações alllt:wes a intl'o-
duzil' no direito da gnerra. . •

« Na apreciação da prova dos facto addnzido pelo'
reclamante deixam a convenções certa di criç,.w ao
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tribunaes (clausula 4a). ~ão se julga,ndo sujei to il regras
escriptas djJste ou daquelle codigo de processo, os tribu­
naes, para avaliar as provas extiíbiuas, tomarn.m como
principias directores as regras gemes tle direito, que não
&.10 sinão as de logica e critiClt acerC:1 do testemunho llU­
mano.

« Este modo de entender, que reproàuz fielmente o pen­
samento das con venções, é mais· favoravel do que prej u­
dicial aos reclamantes, porque .os subtrahe ás difficul­
dades e fOl'mulas da prova rigorosa.
'« No emtanto, ao que parece, o arbitro italiano e o fran­

cez desejariam que' uem a taes regras fic:ls,em sujeitos o,
trillllnaes, devendo-se-Ihes dar ampla faculdade para acei­
tarem as provas, sem attencfio a principio algum, isto é,
para julgarem a seu mero arbitrio provado o que, conforme
o simples senso c~mmum, não se póde aceitar como tal.

(( Devo accrescentar que o regulamento para o processo
dos tribunaes, organizado pelos mesmos tribunaes, estabe­
lece que as testemunhas só podem mI' eludas perante as
autoridades pelo tribunal arbitral respectivo, designadas •
e com citação prévia do advogado do Chile. Nas causas
julgada, nenbtuna 'ue tas dna: formalidades foi preen-
chida. .

II. Peço licença a V, Ex. para chamar particularmente a
sua illustr,ula attenção sobre a manifesta illegalidade do
pt'ocedimento dos arbitras da ltalia, França e lngla terra,
impedindo os tribunaes de funccionar. Esse' poocedimento
importa violação do direito internacional e das convenções,

li. Otribunal arbitral, UtlJlV vez estabelecido, como sabe
V. Ex., 'e. desprende inteiramente da acção e interfe­
rencia das nações que o constituiram, para funccionar e
julgar segundo sna consciencia e intelJigenciaj e de con­
formidade com a. regras de direito, que'pelo compromis,o
lhe são prescriptas, - não é um congresso de <1iplomata
incumbido de regular intere~ es sujeitos ás inspirações
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elos seus governos; mas é U1U tribunal pur-amente ele jus­
tiça, investiclo ela, missão ele elecla,rar e applicN.'.o direito,

«U;:na só das naç>'õe3, que o constituiram, não 13óde emba­
raçar ou suspender a sua acção, porque não lhe agradam
as suas decisões, Si tal fosse possivel, o tribunal arbitral
perderia a sua razão de ser, perderia até a sua seriedade
e seria uma simples burla, aceita ou desprezada, segundo
a actualidade da conveniencia.

« •'em duvida, o direito internacional elá recurso contra
as elecisões dos tribunaes arbitraes, Consiste esse recurso
em não aceit!U' a nação prej uelicada as sentenças arbi traes,
quando forem contra os principios exarados no compro­
misso, contra os principios do direito intel'l1ac:on'al univer­
salmente aceitos, ou quando fOl;em preteridas as formulas
de Llefesa, chamadas de direito natural.

«E' o recurso de que poderiam lançar mão as nações
que constituiram os tribunas,;; de Santiago, si pudessem
demonstrar no,;; julgamentos dados os vicios n.lludidos.

« E tou convencido de que os governos da Europa, intei­
rado das occurrencias, hão de reprovar o procedimento ele
seus arbitL'03, como envolvendo violação do direito inter­
nacional e como tendente n. desmoralis!\.l' a instituição dos
tribunaes arbitraes.

« Aproveito a occasião para renovar n. \ , Ex. os protestos
da alta estima e distincta consideração com qne tenho a
hOlU'a de er.

«De V~ Ex. amigo e colleO'a muito o1Jrigado. - La{a!lelle
Rodrigttes Pel'ei,'a,»

Eis o que cliz respeito á suspensão.
O SR. ALVES DE ARAUJO: - E' um tra.balho que honra

ao seu autor.
O SR. BA.RÃo DE COTEGTPE (presidente elo conselho e

minis/)'o ele estl'Ctngeil'os):- O nobre deputado verá, pela
leitura que vou fazer, outros documentos que o hon1':1m
da meslUa maneira, tornando-se ai\lS~l1 n. correspondencia
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do Sr. conlOelheit'o LaCayette, como que um tratado de di­
reito publico internacional. (ApoiadosJ

O S3.. AFFONSO CELSO J NIOR: - PerCeitamente na ttl­
tura do merecimento -do Sr. conselheiro Lafa ette.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (p}'esietente do conselho e

minist1'o ele estrangeiros): - Eis outra communicação con­
fidencial (lê):

« Confidencial. - San tiago do Chile, 28 de Mliio de 1886.
« lllm. e Exm. Sr. Barilo de Cot~gjpe. - Depois.lle 18 de

Abril proximo passado, data da minha ultima confiden­
cial, occorreram succeSS03 que alteraram radicalmente o
estado de cousas, sob cuja impressão foi escripta aquella
carta.

« No dia 13 do corrente, os Srs. L~umen, ministro pleni­
potenciario da Franc:a, e Silvio Carcano, ministro residente
da Italia, me procuraram em minha casa e me apresen­
taram telegrammas, em. que os seus governos autorisa­
vam os seus arbitros a concorrer ás ses~ões dos tribunaes
arbitraes para o objecto de se deliberar sobre a prorogaç,'Lo
dos me. mo.> tribunaes.

« De :iccàrdo com o que solicitaram, 03 tribunaes italo e
f['anco-chilen03 se reuniram no dia 15 e, por unal1lmirlade
ue votos, foram prorogados por seis mezes, na confor­
midade do art. 9° das convenções.

« Nu, discussão, perg'llIltei ao arbitro italiano e ao francez
si, concedida 'U, prorogação, concorreriam com a sua pre­
sença para que o tribunaes reas~ulUissem suas funcçõe'.
Responderam que só tinham autorisaçilo para comparecer
á sessão presente, destinada exclusivamente ao assumpto
da prorogação. De. ta re posta se deprehende claramente
que aquelles dous tribunaes continuarão suspensos, como
n.té esta data.

4: E ta mudança, subita e ine perada de procedimento
por parte da França e Italia, causou aqui grande estra­
nheza, e diversas são as conjecturas acerca cio movei que u,
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determinou. A mim me parece que nem o governo [rancez
nem o italiano acharam l1,inda ulUa solução clara e precisa
da situação que ha de resultar do encerramento definitivo
dos tribunaes, e, portanto, tratarão de ganh'1r tempo,
obtend0 a prorogação.

li. O Sr. H. Fraser ministro residente da Inglaterra, não
tendo recebido ordem do seu governo relativ~Lmente ii. pro­
rog'ação do tribunal anglo-chileno (o que é para 'notar,
porque .até ao presentll os tres governos andaram sempre
de commUDl acc~rdo sobre os negoci03 dos tribunaes),
cODlmunicot~-l\)e por telegramma o occorrido. De Londres
lhe veiu resposta, autorisando a proceder como o fizeram
os arbitros francez e italiano.

« Em se~são de hontem foi concedida, igualmente por
unanimidade de votos, a prorogação do tribunal ang'lo­
chileno,

« O Sr. Fraser desejou saber, ~m sessão, qual o conceito
do tribunal acerca, du seu elil'eito de apreciar as provas ex­
hibidas nas reclamações.

«Mantendo a opinião, que desde principio prevaleceu, o
tribunal respondeu que, á vista elas clausula' da cobvenção,
se considerava como um tribunal ele convicção livre, tendo
para julgar das provas as mesmas faculdades que o jury
em materia criminal; o que queria dizer que o tribunal,
neste assumpto, estava sujeito aos prin.cipios universaes
ele direito acerca. da prova, e ás regras aa logica e boa

. critica.
«'Mostrou-, e o Sr. Fraser perfeitamente satis feito com a

resposta, e particularmente me assegurou que, em pouc.)s
dias, teria autorisação de ,eu governo para concorrer á
reabertura do tribumil.

« V. Ex. comprehende as consequencias€alutal'es, sobre
este' assumpto. " da reabertura do tI'[bunaling-lez, sem
nenhuma alteração das uas attI'i1.lUi~õe " tal como começou
a fUllccionar.
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« Tenho tt honra de reiterar a V, ~x:. a 'Segurança de
minha perfeita estima e mui nlt[\, consideração, -Lafayette
Roclrigue$ Pereit'u.»

O SR, ALVE DE ARAUJO dá um aparte.
O R. BARÃO DE COTEGIPE (presidente do conselho e mi­

11istro de est?'angeiros): - Sim, senhor. Aqui estã. a acta
em que se menciona esta circumstancia (lê) :

«Extracto da acta da segunda sessão extraordinaria do
tribunal anglo-chileno de 27 de Maio de 1886.

« Puesta en discu ion la mocion dei H. Snr. Fraser y
uespues de un largo debate en que tomaran parte el
HOll, Snr. Presidente y los H. H. arbitr03 d(íl Chile y de
S. 1. Britá,nica, se celebró 'por nnanimidad el .eguiente
acuerelo :

« Que el tribunal arbitral anglo-chileno es~ima que
sus faculdalles para a,preciar la prueba san las mismas (/ue
tienell los jurados inglezes en materia criminal. ».

Continuam as communica,çõcs (lê) :

« Confidencial. - Santiago do ChHe, 15 de Outubro de
.1886.

« Illm. e Exm. Sr. Barão de Cotegipe. - Escrevo esta a
V. Ex. para Q.izer-lhe que, por motivo de saude minha e
de' peEsoas de minha familia, me é a,bsolutamente impos­
sivel permanecer no Chile além de Dezembro proximo
futuro.

« Acredito que a, minba retirada em nada prejudicara a
marcha dos tribullaes arbitraes, nem retardará a ter­
rninaçã0 de suas tarefa. ,

« A situação dl\.s co~sa a este re 'peito é a eguiute:
« O triLJUnal ano'lo-chileno tem funccionado com perfeita

regularidade; resta apena por julgar um pequeno numero
de causas; e, como quasi todas c"tão prepararIa, é de
e peral' que, ate fins ue Dezembro, o mesmo tribunal tenha
concluido os seus trabalbo .
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ii.. O italianl!> acaba de ser prorogado por protocollo ne­
gociado pelo Sr. Conde de Fé. DclS causas sujeitas a este
tribunal, pendem ainda de sentença final mais de 400. Só.
se reabrira em Janeiro ou Fevereiro, porque só a esse
tempo estará em Santiago o successor do Sr. Silvio Car­
cano.

« Quanto ao tribunal franco-chileno, ainda não ha pe­
dido de prorogação, mas esto,! informado que o governo
francez dará ao seu representante em Santiago ordem
para solicitaI-a, mal tenha conhecimento da do italiano.
Das reclamações fmncezas ainda não se julgou uma só.

" A' vista da morosidade com que caminham e se pre­
param as causas, por defeitos do 'processo adoptado, se
póde ra~oavelmente calcular que o tribunal italiano e o
francez não poderão concluir a sua missão antes de dous
annos.

« As difficuldaues que surgiram a principio estiro inteira-.
mente aplanadas. As tres grandes nações européas, natu­
ralmente pelo estudo do assumpto, se convenceram de que
o procedimento dos seus arbitros, retirando-se dos tribu­
naes em Setembro do anno passado, foi incorrecto, e tive­
ram occasião de .'entir que um tal procedimento era alta­
mente incon veniente, porque tendia a recollocar sobre
eUas uma responsabilidade, de que se' tinham libertado
pela creaç.ão da' commissões mL'l:tas.

(f, A Inglaterra e a ltalia pediram a prorog'ação da. con­
venções em a minima alteração dos seus conteudos. A
França CariL o mesmo. O arbitro inglez, nos trabalhos do
resp ctivo tribunal, se mostra sempre c:1lmo e animado de
notavel espirito de cordum.

« Tudo isto quel' dizer que aquellas nações, ou por ho­
menagem ao direito, ou porque não descobriram outra so­
lnção para as reclamações, estão resolvidas a aguardar
c aceitar as decisões dos tribunaes, qualquer que seja o
sentido em que se profer~ell1.
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« No Chile, os tribunaes judiciaria' e rbpartiçães admi­
nistrativas entram em férias desde meiado de Janeiro a
principias de Ma.rço. V. Ex. deverá, pai , providenciar
para que o meu successor se ache em Santiago por todo
o mez de Fevereiro.

« Devo com toda a sinceridade declarar a V. Ex. que niLo
tenho outro motivo para solicitar a minha exouer~ito

além do acima allegado. O clima do Chile, por extrema­
mente frio e sujeito a variações rapidas, é altamente hos­
til á minha organização. Não tenho razão algnma de
descontentamento. Do governo do Chile e de sua popu­
lação tenho recebido constantes testemunhos de re )'leito e
..ympathia. O governo imperial me tem sempre honrado
com a sua confiança, pelo que lhe sou profundamente
n'l'ato, e muito particular!llent~ a V. Ex.

« Em Dezembro avil::arei, por telegramma, a V. Ex. o
dia da minha partida.

« Tenho a .honra de ser, com a maior estima c consi­
deração,

« De V, Ex. amigo e coHega muito aifectuo ·o.-Letfayette
Rodj'i[Jues Pc?·ei?·ct. »)

Como depois disso pudessem ter occorrido outras circULl1­
stancias, procurei esclarecer-me por intermedio do minis­
tro que rep1'e enta actualmente o Chile nesta CÓ1'te, e
S. Ex. deu-me algiullas informações, que julgo dever leI'.

Diz o honrado ministro (tê):
« A causa da suspensão temporaria dos trabalhos dos

tribunaes arbitraes proveiu de pretenderem alguns dos re­
presentante de nações europeas qlle se .celebrasse um
protoco110 addicioual ás convenções, com o fim de ·fixar-: e
a intelligencia e applicação que deviam dar os trlbUllaes
arbitraes ao al't. 4° da' ditas convenções. O governo do
Chile entendia que um protocoll0 de sa. natureza atrectava
a iudependeucia elos tribuuaes arbitraes, uuicos chamados
a apr~ciaI a intelligen.cia elas convenções e o modo como

.,
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deviam ser applicadas, porquanto os arbitro:> assumiam u
mesmo caracter que os magistrados jutliciaes, a quem não
é licito prescrever a maneira ele entender e applicar as
leis em conformidade das quaes devem julgar as questões
judiciarias.

« Prescindindo des"a consideração capital, o governo do
Chile tinbamuito em mira o alto interesse americano em re­
ve til' e manter os tribuuaes arbitraes cercados da maior
con ideração e prestigio.

« O governo n,llemão poz termo a situação produzida
pela pretenção dos lJ lluclidos representantes europeus,
dando instrucções ao seu arbitro no Chile, para que o tri­
bunal chileno-allemão funccionasse em conformidade das
convenções celebradas. Essa resolução e attitude do' go­
verno allemão, lue vinlm ~tifiCltI' a do governo do Chilo,
trouxe como immediata consequencia instrucções analogas
dos mais governos europeus a eus respectivos arbitros e
os tribunaes ficaram prestes a funccionar.

« Ao iniciar-se a tarefa do tribunal chileno-allemão, o re­
presentante de te ultimo Estado suggeriu ao do Chile a
conveniencia de transigir, sem necessidade de julgamento
arbi.tral, sobre algumas das reclamações que se apresen­
tavarn como de facil solução. Aceito este arbitrio, trans­
igiu- e sobre uma parte dessa reclamação. Posterior­
mente transigiu- 'e tambem sobre as clemais que haviam
sido reservadas para o julgamento arbitral, limitando-se
para esse eIreito, pelo represen:tante allemão, a somllla das
reclamações a uma quantidade tal, que o "'overno do
Chile j lllgou que, mesmo por economia, era conveniente
chegar li. uma solução.

" AS reclam~çõe' ubiam a quinhentos e tantos mil pe­
S0S, e por ellas foram aceitos 20.000.

« E' pelo meio indica.do e na condi.ções expostas, que se
poz termo ás funcções do tribunal chilello-allemão.

« A presença do rbitro braziteit'o no ChJ1e contrib!1lrà
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efTicazmente para que fu~eionem o tribllnaes, em cuja
existencia está e pecialmente interessada a America.»

Já. ve o nobre deputado que tambem o Crule dá grande
importancia a presença do nosso arbitl'O. E isto comlJina

.com o que eu h:,wi~ aqui affirmado, no primei1'0 dia que
ti ve a honra de dirigir-me a esta Augusta Camara, di­
zendo que conYinha qlle nós prestassemos o nosso concurso
e a.poio a uma nação americana.

O SR. AFFONSO CELSO JUNIOR:-E amig·a.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente do conselho e mi­

nist?"o de est?"angei?"os):- E amiga.
Nesta parte, creio haver-me de empenhado do compro­

misso que tomei de tl'azer todos os esclarecimentos ao
conhecimento dt' Camara e uo nobre deputado que encetoLl
o clebate .
. PaSflo agora ao que diz particularmente respeito aos ne­

g0cios internos, que têm mais Oll meno" relação com os
paizes estrang·eiL'os.

O nobre clep.utado pela plovincia do Pará, em um elo­
quente discurso sobre este assumpto, chamon a attenção
do goVel'DO para dous pontos prineipaes:

l°, a convenicncia de que se celebrasse com a Santa, é
nma concordata que regula 'se as relações do Estado com
a m ma Santa Sé,j ulgando conveniente que nessa concor­
data se estabelecesse a nomeação de um cardeal bra.zi­
leiro.

Sr. presidente, recordo-me, si a memori<. não me é

infiel, de que já, em 1856 ou 1857, o Sr. conselheiro
Nabuco, então mini~tro da jl!!stíça, lembrara em seu re­
latorio a conveniencia de uma concordata com a Santa Sé.

Quaes 08 pontos a firmar nessa concordata ~

E' mister que vejamos o fim a que queremos chegar,
quando se pretende celebrar uma verdadeil'a con,enção ou
tratado COUl <\ • 'anta Sé.

;. A 1'alla1' com a liberdade que o assulTI\.Jto exige, e ped.lndo
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desculpa ao nobre deputado si ele alguma fórma discrepo
da sua 0l)inião, não vejo que entre o Brazil e a Santa
é haja motivo algum para a celebração de uma concor­

data.
Outras nações a tem feito, ou para obter mais direitos

do flue tem, ou 'para ceder mais do qlle 130 'suem' porém
nós os temos estalJelecidos ha muito.

As 'im é que a apresêntação dos bi;;pos se faz na fórnlU
da nossa ConstituiÇ<'ío, nunca recusada pela Santa Sé, as­
sistindo-lhe o direito, que deve ter, de julgar si o sacer­
dote propo to possue ou não as qualidades precisas ou
esseneiaes para desempenhar a sua alta missão.

A nomeação ou escolha dos parocho' pelo poder civil,
apresentados pelos bispos, é ponto indisputavel.

Que outros pontos exigem solução que deva 131' fumada,
por uma convenção ~ Ter-se-à de repetir estes c talvez
de accrescentar alguns de pequena importancia.

A nomeação ele um cardeal, apresentado pelo Bra.zil,
não ajulgo conveniente. Conhece mais do que eu o nobre
deputado (lue a apresentação de cardeaes por algumas
côrtes data de longo tempo e foi resultado da influencia
das 1110narchias da Europa e da protecÇ<'ío que prestavam
ti. religião e á côrte de Roma. Algumas gozDvam não só
do direito de apresentar cardeaes, como at~ do direito de
exclusão de certos llom~s ao Pontificado, na eleição a que
procediam os conclaves.

Nôs não poderiamos exigir hoje para a côrte elo Bra­
zil, nem a Santa Sé nos concederia, aquillo que não reco­
nhece a outro Estado.'.

Eu não sei que outra vantagem tivesse a. nomeação
de um cardeal, inão ma ior honra. para. o clero e maior
despeza para o Imperio. Qualquer governo, si entender
que o deve fazer, que o faça j eu não me po so obrigar a
isso. A Santa Sé nomeia cardeaes iucli.trerentemente paro
paizes catholicos, tenham ou não religião do Estado,
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e para os acatholicos. Tem lJomeado cardeaes para o
E~tados-Ul1ülos e para a Inglaterra. PÓde fazei-o para
o Brazil, indepenclentemente de concordata.

E' verdade que, em virtude de :1lltig-as convenções, ha
certos bi,pados, arcebispados e patri:\.rchado~ a que estão
inherentes o chapéos de c<l.rdeaes, mas não é i. to o que se
quer:nem o que pretende o nobre deputado.

Outl'O ponto que o nobre deputado julga convenieute
regular, é o destino dos bens do. clerigos regulares ou
ordens religiosas.

Eu, como o nobre deputado, vou contrariar muitas
opiniões, chamadas adiantadas, ma' devo dizer o que
penso.

ão achei legal o aviso que prohibiu que as ordeDs
regulares recebes em noviços, autorisadas pelas assem­
Héas provinciae;;. (Apoiados.)

O SR. AFFONSO CELSO JUNlOR:- Penso tambem assim.
UM. SR. DEPUTADO: - Seja frade quem quizer.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (p"esidente do conselho e mi­

nisn'o de estrangeil'os) : - Tem- e visto' governos e as­
sembléas extinguirem as ordens religiosas; mas que o
ministro, por um avi.so, as extinga de facto, não se tem
visto, a não ser um Marquez de Pombal e e se mesmo não
dispensou a assignatura elo rei. (Apoiados.)

Nó~, que fallamos tanto em liberdade, porque não de­
veremos deixar a qua:lquer o direito de recolher-se a
um claustro, dedicar- e ao serviço de Deus c da lnuua­
Didade ~ (Apoiados.)

Porque os dese perançados do mundo não poderão ir
buscar consolaÇ<'io e tranquillidacÍe nesses sagrados asylos ~

(Apoiados .)
O SR. R.ATISBONA:- Sem olIeu a do direito ele ningl1em.
O SR; BARÃO DE COTEGIPE (pl'esidente do conselho e mj,...

nistro de estl'aYlgeiros):- Porque os que não querem mais
o mundo, não se podem retirar elelle ~ (Apart/ls.)

3
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b:u não venho fazer o elogio das ordens mouasticas, de­
poi" do nolJl'e deputado; mas, é certo que foram ellas
a al'c:. de s:tlvação das arte ,dl"tS lettra , da sciencia, fonte
da moderna civilisação.Muito se lhes deve perdoar, porque
muito fizeram a bem da humanidade. (Apoiados.)

Pelo que respeita a America, ao Bruzil especialmente,
ninguem póde duvidar e menos neg<\r os seus erviços. 110
irei procurar nes 'e escI'iptores chamados clericaes,a prova
de minha a~serçã9 : blsta recorrer uo historiador protes­
tante, Southey, e na sua obra ver-se-a quae foram o
, erviço das orJens religiosa, tanto na, civilisnção
do' indígena, como na unificação .desta porção do globo
que se chama Brazil. Foram ellas que sempre propu­
gnaram pela liberdade dos indios,que eram os habitadores
e senhores deste paiz. '(Apoiados.)

Os conflictos que travaram com os clç1dores de indige­
nas foram o grancle motivo da odio.3idade em que incor­
reram e das perseguições que sofi'reram; mas o mal está
feito, e me parece que hoje, si eu vie e pedir que se '
abrissem a.s portal' dos claustros para aquelles que a elles
se quizessem recolher, obre mim cahieia tremenda tem-
pestade. _

UM SR.. DEPUTADO: - em convinha.
O SR.. BARÃO DE COTEGIPE (pi'esidenbe elo conselho e mi­

nistro de estrangeiros) : - Exi tem beos dessas ordeu
proxima a extinguir-se e si o Estado se a.propriar del­
les, o resultado será o mesmo que tiveram os beos do
je uita.s, que serviram apena para peoveito de alguo
(apoiado y, e foram ,eudidos por de.: reis de mel coado.
(Apoiados.) E ainda ha hoje devedores pela arrematação
de ueo dejesuitas. (Apoiados.)

O SR.. RATISBONA:- Uma verdadeira espoliação. (Apoia­

dos.)
OSR. BARÃO DE COTEGIPE (pl'esidente do conselho e mi­

r>ÜI1'O eTe estr-al1!1ei1'os):- Parece-me, portanto, um,"" idéa
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aproveitavel destinal-o:s a dou grandes fins: lW ensino
do clero e á animação ela iLrtrucção publica, (Apal'tes,)

O SR, AFFONS CELSO JUNIOR:- Foi demonstrado bri­
lhlllltemente pe~o llo1.>re deputado p~lo PÜLuby,

OSR, BA.RÃO DE COTE GlPm (presidente do coa~etho e mi­
nistro de estl'angeil"os):- Entendo que o governo não deve
malb3.ratar e tes bena mandando pol-o' em praça e
recolhendo ao Tbesouro o mesquinho producto que dahi
póde resultar (apoiados); dig'o mesquinho porque é nada
comparado com as no~as de pezas, . ,

O SR, RATISBONA:-Apoiado, de accórde com V, Ex.
O dR, BARÃO DE CO'l'EGIPE (pl'esidenta elo conselho e mi­

nistl'o de estrangeil'os):~, . .mas, não @ me quinbo, pelo
eontrario, sera muito proficuo, para, os seminarios e para
a educação da mocidade, que tambem é um dos deveres

• do clero,
O SR, COSTA. AGUIAI : - E para a catechese dos indios.
O SR, BA.RÃO DE COTEGIPE (pr esidente elo conselho e

ministl'o ele estl'angeil'os) :- Aceito, porque ou partidario
da cateche e por meio ae religiosos e não por meio de
destacamento,; armado. (Apoiados,)

O SR. RATI BONA. :- Caçando como a fera',
O SR, BARÃO DE COTEGlPE (p,'esidente do conselho e mi­

nistro ele estl"angeiros):-Volto~ine agora e por ultimo para
o honrado deputado pelo 20° di tricto da pl'ovi,ncia de Mi­
nas, e o faço sempre com prazer, porque, quaesquer que
sejam as divergencias de·opiniãe entre mim e o nobre
deputado, eu sempre respeito um talento, que, sendo cu1­
ti vado como vai sendo, dará ao no~so paiz um de seus
melhores estadi3tas, (A2Joiados)

O SR,.. AFFONSO CELSO JUNIOR : - Muito obrigado ; é
I ondade de V, Ex.

O SR. BARÃO D"E COTEGIPE (presidente do conselJto e mi~

nist?'o de estl'angeiros):- r. pre idente, ú nc.bredeputado
tocou em púntú positi,o de muitos de no so,: negocioso
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Acerr.a de algun', e 10u de accôrdo com o no1Jre
deputado, como ji húmem declarei j acerca. de outro"
direi aS. ·Ex. que ainua não é tenilpo de 1'6 olvel-ús, ou
não tem siclú po sivel;

Inquiriu o nobre deputadu em que estado se acha­
vam as . nossa.. relações com a França, a re peito do
territorio con iderado neutro entre asduas nações.

O seu espil'ito não podia deixar de achar a razão
por que este (1.5Snmpto não tem tido andamento.

O nobre deplltailú allllrliu ao üovo espirita cúlonia I
da França, que vai procurar no extr mú Ol'iente e nús
ardentes al'eaes da Africa pontos paI' ondc desenvol va
o eu commercio; e, pois, nilo seria muito aproposito
suscitar uma questão em que esta tendencÍ<1. do governo
fmncez se poderia manife5tar contraria aos nússos in­
teresses. A flllestão, portanto, acha- e no statLt qtto.

O SR. RATlsnONA:- E uilo esta de todo liquida.
O R. Al"FON o CEL o JUNIOR: - Tão apoin.do; é in­

contestavel o direito do Brazil : os tl'abalbú do Sr. Joa­
quim Caetano provam-o irrecu àvelmente.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE ún'esidente do conselho e mi­
nist;·o de e'trangei~'os);- 1\la , si se acha no statu fJ./tO

diplomatico, nem púr i. so o governo se tem descuidado de
olhar para aquelle ponto.do territorio, que consideramos
pertencer-nos pelos trntados c pela occup'lçilo antiga.
(Apoiados.) Não ignora o nobre. deputaria que o governo
francez, offlcial ou officioSfl!llente, tem mandado explorado­
res para a~regiõe amazonicas. Ainda este anuo, foi publi­
cado pelo Sr. Coudreau um livro, que aliàs contém in­
formações muitú intere santes, no qual c ta questão do
Oyapock é clis'1utida no sentido dos intere ses francezes.
A jlllgal'- c a questão egundo a pretenção f'ranceza, ti­
rando- e uma linha do Oceano ao interior, teriamo de
perder até o Rio Branco. (Apoiados.)

l'iestas circumstallcias é prudente esperar, A popula....
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ção que habita o terl'itorio neutro é composta de bra­
zileiros (novos apoiados); mas BU, gra.nde propaga nela
para chamai-os ó. uaciollalidado feauceza, . in[o em vir­
tude da lei francezu" ao menos pelct inteolucção dos cos­
tumes franceze3 e pela obediencia. pre,;ta,da ás autori­
dades ecclesiasticas des'a nai;ão.

SenlJ.ore~, não hu, duvida de que é preciso acabar
com e ta que tão, como é preciso acabar com todas quanto
dizem re peito u, limite,;. (.'lpoiaâos.) Blsta recordar que
até já. e lembraralU de fUlldar u,lli uma republicu, .
• O SI1. AFFO '. o CJõJLSO JUNIOR: - E' verdade; um Es­
tado livre.

O Sr:.. BARÃO DE COTEGIPE (presidente elo cOl1selho e mi­

nistl'O ele eSll"cmgeiros): - Dous ou tre: francezes convi­
dáram um sacerd{)te para i 'em funda.r uma republic:1 nu,·
quelle logar. Eu não dei importallcia u, emelhante tenta­
tiva, que quu,lificarei de louca; 11M , entretanto, o gll­
verno não deixou de attender pu,ra este ponto e, si tal se
realizasse, eutender-se-ia (:om o govel'llo francez paru,
que um ou Outl'O ou fllUbo de commum accórJo fizes­
sem :.].quelles aventureiro: evacua.!' o territorio .

Pores e lauo eh fronteir I, e tãl)·as cou as no estado que
acabo de descrever; por outro lado, vou informal' it Ca­
m lra, porque convem que s tenLta conhecimento de es
lleO'ocio , a que lUuito pouco" se applicam, à excepção dos

habitante:; a que mu,is de perto il1tere alU, como seja,m 03

do Pará e Alllu,zonas.
•

Celebrámo uma convenção e trar;.ú.mo a linha divi 'oria
entre o Br zil e a Republica. de Venezuela, lUas no fim
encontl'l1.mos. a Goyana lnglezu" e sabe o nobl'e deputado
que aquelle Indo do tel'l'itorio braziLeil'o, ja tendo alli
existido missões admini:stl'ada por acerdote., e:q lorada,
por nós, comprehendida: em no so mappas an tigos, foi e
está sendo invadido pelos inglezes; pelo que, em 18~6,

tivemos ele celebl'ar com a Inglaterra accôrdo identico ao
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que fizemos com a Françl. 1<; e trecho do territoria,
considerado li tigioso, vai fica.ndo inglez.

No accórdo celebrado entre o Brazil e a Inglaterra, na
data que cite(, quando o governo inglez aQ1eaçava-nos
ue traçar a fronteira com a ponta c1<t espada, declarou-se
que,' na prohibição da oCCllpaçãa por forças de um e de
outro Estado, não fic3,vam compreheudidos a c:ltechese e
o commercio. d::s subditos elM, respectiva uaçõe~. Ma o
Brazil, que está mais longe, que se descuicla des es
grandes interes es muitas vezes para tratar de outros
minimo (apoiados), que deixou apagarem-se as nos'a'
fronteiras e c:1hir o no sos paclrões de po se naqnelle
logar, nunca mais la póz o pé.

Não é possivel a .catechese por Cal ta de sace..c1ote ;
mas o ~glez, que não precisa nem de plt tores nem de
commerciantes; o inglez, que, sob as vestes do pastor
evangelico, encobre o llegociante. e o desbmvador, e3ta­
beleceu la casa de educação fi, que concorrem o indios
o onde vão commerciar e comprar os generos de que
necessi tam .

Ha pouco tempo r~ram- e adiantando e atraves aram
o rio, que nunca nos foi' disputado.

Pal'a aUi tenho feito convergir as minhas vistas, re­
commendando ao presidente que fizesse as explorações
po il'ei e vi e qual a posição em que estavam co11o­
cados o estabelecimentos inglezes. Pl'etendo, logo que
seja opportullo, re~olver esta outra, questão.

O R. PEDRO Lurz ;- Pl'e taI'a um geande serviço ao
paiz.

O SR.. BARÃO DE COTEGIPE (presideme do conselho e mi­
nistro de e t"al1gei,'os) :- E i so antes que succeda o que
e. ta uccedendo à Veneznelfl, a qual tem tambem que tão
de limites com a Goyana ln"'leza, e não ha podido chegar
a accMdo. O governador da colouia maudou tomar po se,
1t força, do territorio di putado entre um), e outra nação,
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Senhoees, hoje om Lli.a é preciso que as nações não
confiem só no direito, poi'que o da. força é o que está
primando nos princilJios da civilisação moderna. (Apoiados)

Inquiriu mais o nobre deputado do eSlado da questão
de renovação ou não renovação das convenções con, ulares'

Pela elfj)osição do relatorio vê-se que eu lenho denun­
ciado as convenções, alguma da. qurt.es só no allno ]11'0­

:rimo e que deverão findar.
Convem, rOl'ém, c1er.larae que não sou conteario ás

convenções; mas tendo-se ODllJ.llciado no Corpo Legi la­
tivo a opinião, que me parece ser a da maiorifA. de divel'sas
legJslatueas, de que essas convenções não são convenientes
ao Impeeio (apoiados) . ..

UMA voz :- Devem ceSSai'.
O SR. BA RÃO DE COTEGIPE (pl'esidente elo conselho e mi­

nist?'o ele estrangeiros) :- ... 0 meu dever é não contrariai-a,
mas proceder de modo a não falt:D' com as gim1ntias
devida .. ao e trangeiro que procura o nosso pair..

E' por isso que tl'ato de fazer algumas addições ou
suppressões, conforme fM maL conveniente, ao decreto
de J851.

Não posso deSeIe logo' nem ha vantagem em declnrar
ao nobre deputado quaes os ponto e- o cle:ienvolvimento
do novo decreto ja porque o tra balbo nã.o esta conclnido,
já porque convem, an tes de concl uil-o, tomar certas in­
formações sobre o rjue ~e pratic;\ entee nós e cm outros
paizes cm 1'elação a nós.

Temos tempo de consultar o Con. ~lho de E tndo, de
ouvir os magistrados, de l!roceder elnfim, de modo que,
sem falt:1l'D10S com a justiça, não cedamo' tall1bem o rjUlj
não devemos ceder.

Terceiro ponto - divida do Paragu.\y.
Ha duas especie. ele divida a que esta obrigada aquella

republica: uma por in\lemnização que deve aos subditos
brazileiros prejudicado em consequencia da invfU ão das
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forças pamguayas, e fJua-i toda esta pertence á provineia
do Rio Grande do Sul e á pl'ovincia de Mato Gro so.

Outl'a, que ainda depende de liquidação, provém das
de 'pezas da guerra e afinal uma de pequena importancia
(cem mil e tantos peso.», proveniente da venda do ma­
teI'ial de estrada de ferro. E ta ultima tem passado por
diversas phase. Era do govel'no, que pas ou-a uma
oomp<whia I ol'g'anizaua por brazileiros; .depois esta
companhia tornon a pass~tl-a ao governo, que vendeu a
e. trada a uma outl'a COIIl[ anhia, a qual ficou' responsavel
}lO!' ella com a gar'antia do governo.

Pergunta-se-me agora ({ porque é que o governo não f!\.z
pressão sobre o Pal'uguay, no menos para pagamento da
divida proveniente do,; damnos causados a particulares
pela invasão ~ » .

Sr. presidente, não e I'ratica qualquer acto em indagar
ou prever quaes as cano equencia que delle podem result:.\.!'.
Um particular, quando tl'a,ta, de ex~cuta,l' um devedor,
tem de f,.zer penhom em alguma, cou. a, e si o devedor
nada possue, o I articula,r não faz os gastos do processo.
Ora, o Paraguay não póde pa,golr pai' ora,.

O SR. ANDR.ADE FrGUEIR.A:- PMe. Já pagou a, todos,
menos aos ubditas brazileiro~. (Apoiados.)

O R. ~AR.ÃO DE COl'EGIPE QJ1'esiclente do conselho e mi­

nistl'O de estrangei7'os):- Vejam VV. EEx. como se consi­
deram as cousas. O nobre deputado e tá completamente
eno·"nado.

O SR. ANDRADE FlGUEIR.A: - • ão as informações que
tenho.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente do comelho e mi­
nistro de eso"angeiro J:- São inexactas.

As outras republicas alUadas perdoaram ao Paraguay
a divida por indemnização dos gastos da guerra.

O SR. ANDRADE FIGUEIRA; - Os Estados não podiam
perdoar. Houve pagamento em terras.
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a SR. BARÃO DE COTEGIPE (pj"esidente elo conselho e mi­
ni~I1"O ele eslj·~tligeil·~s):- Bem; mas qual o resultado da
pressão na ituação em que nos achamos ~ accupar o
Pitraguay, ou um de eu, departamento::i ~ Convem isso ~

Respond,úu-me.
a P,~raguay não paga, porque não póde; !la de p:Jrém

pagar, porque tem elementos de pro::iper;dade que o seu

governo procura desenvolver.
as Estados não assignam concordatas nem, se declaram

fallidos; mas as cÍl'Jum::itancia sio conhecidas.
Eu não .ven.ho ceU::iurar governos e;:;trangeiros, não o

devo, nã.o pos o fazeI-o, e menos ao ue um paiz que foi a
primeira victima da g'uerra donde provier,tlTI para nós
tantos males, dos quaes ainda sotrremo a con equencia" .
(.Apoiados.) Um paiz que foi victima incon ciente da tyran­
nia, que vê o' seus ca,mpos talado;:; e de, povoados, sua
população tlisimada pelo ferro e pela fome, desmorali-
ada I elo despotismo, deve merecer consideração pelo.'

sem; soffrimento ; não devemo, a.ugmentar a. a.fflicção ao
aillicto .

. r. presidente, nó todos brazileiros, indigna.dos pela
affronta. que o./Iremo do tyranuo daquella. republica., uo
acto da. g'uerra, uo ardor dos combates, julgámos que
todos o. rigores eram pouc s para a vingança. de nOSja
honra, ultrajada; mas, depois da victoria, o vencidos dei­
xaram de ser iuimi".OS.

A população do Para.guay, que regulava por 1)erto de
um milhão de almas, sinão mais, ficou reduzidissima.
Querem os nobres deputados saber a qua.nto depoi::i da
guerra ~ Achava-ll1e aI li na occa ião em qu e fdz-' e o re­
censeamento, e verificou-se que só exi liam cerca. de
260.000 habitantes! (Signaes ele sorpl·e::a.)

Foi a qua. i extincção dQ uma naéionalidade. Ca.usou-me
grande dor aquelle eSIJectaculo: em vez de sati fação de
odio, inspirou-me compaixão.
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A população válida tinha desapparectdo ; sómento a-v'~l­

tavam Ipulheres e crianças.
Quando um Estado americano chega a essa po ição des­

graçada. da qual aliás se pôde le,antar pouco e ponco, em
vez de dar-lhe a mão, deveremo abatei-o? De certo
que nenhum dos Dobres deputados o deseja. (Apoiados.)

Sr. pr:esidente, confesso a V. Ex. que me intere sei por
tal modo pela sorte dos paraguayo ,que me otrereci para
trazer algun ue seus filho' afim de lhe dar no BrJ.zil
educação gr.ttuita; esperava que no' collegios. casas de
educação e sominarios, serirtm recebid03 e voltariam á
patria para trabalharem por seu adiantamento e civili­
sução. Oclero, em vez ele dar exemplos de moraliducle,
pervet'tia a população. Era mais um effeito do despotismo.
porque o despotismo ê como, ulli, o vento do norte, que
tudo esterilisa.

O SR. AFFONSO Cm[,flO JUNlOR: - Apoiado.
O SR. BARÃO DE COTEGlPEl (p}'esidente do conselho e mi­

nist~·o de estl'allgeü'os):~ Sei que os subditos lJrazileiros
têm direito a indemnizações, ja reconhecidas, e muitos
perderam tudo qua,nto possuiam. (Apoiados.) O governo
não é gal'ante de. as indemnizações; o 'eu dever consi"t~

em apoiar a cobrança dellas, mas garantir pejo cofres
do Estado, sf3ria pagar as despezas da guerra por factos
do inimigo.

O SR. ANDRADE FIGUEIRA:- Eu me referi á'3 diYirlas
particulare .

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente do conselho e mi­
nistro de estrangeiro");- i o nosso Tbe ouro estivesso
mais rálga:lo, eu seria, o primeiro a votar que, inão toda a
importancia. da divida do ubdito bruziJeiro', ao menos
pade della fos a satisfeita aos credores. .

O SR. ANDRADE FIGU-lJaB,A:- cria ullla iniquidadé.
O SR. BARÃ.O DE COTEGIPE (presidente elo conselho e mi­

nistro de estrangei}'os):- Iniquidade pagarmos 1
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o R ANDRADE FIGUEIRA: - Pagarmo nós 08 tlamuos
da guerra.

OSR. BARÃ.O DE COTEGIPE (lJl'esielente do conselho e mi­
nistro de estrangeiros) :- Eu digo que seria efJ uidade substi­
tuil'mo-nos a elles na cobrança, porque, senhores, a
guerra não foi contra o Rio Gra,nde e Matto Grosso j foi
contra o Brazil.

O SR. JOAQU1~I PEDRO :- Alojado.
O SH.. BARÃO DE COTEGIPE (1JI'esidente elo conselho e mi­

nistro ele estl·angeil·o.~:- Portau to, assim como todo o bra­
zileiro concorreu para, a defesa, assim taml em devilt
concorrer para a indemnização das perdas de seus conci­
dadãos.

O R. JOAQUll\I PEDRO: - Era um acto de equidade.
O SR. âNDRADE FIGUEIRA:- Não apoiado.
O SR BARÃO DE COTEGlPE (pr'esielenle elo conselho e mi­

l1ist'I"O ele est'rangeiros) :- Mell nobre collega, nem todos os
principios podem ser applicados em ab. oluto ; não protll'o
opinião ingular uem venho aqui procurar sahida para a
defes:t e justificação do governo: jâ nações européa têm
praticado isto que indico.

A França mandou distribuir muito milhõe para indem­
nização de prejuizos cau ados pelas força allemãs.

O R. ANDRADE l?IGUEIRA da um aparte.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (1J)"esidente elo conselho-e mi­

nistr"o de estmngeiros):- E nós s mos uma nação vence­
dora de uma.outra vencida e que não tem com qU{3 puga:'.

O SR. A1\TDRADE FIGUEmA: - Quanto a dividl\ prove­
niente da guerra, póde ser remittida; não a dos parti­
culares.

O SR. BARÃ.O DE COTEGlPE (p"esidente elo conselho e mi­
nistro de estrangeir'os):- Eu não pretendo que eja remil­
tida., nem as da guerra e nem a do particuiare~ .

Entenda-me S. Ex.; não pense que vou metier a mão
nos cofres para pagar ao prejudicados. Digo qu.e, si o
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110SS0 erario estivesse em boas cil'cumstancias, eu advo­
g'l1I'Íêt e havia de votar algu1l1a indemnização. E' o prin­
cipio que sustento CO'110 cquidacle,

Mas, dizem, ha um meio de o Paraguay pagar, é com
terras, como tem feito aos Ql'edores ela Republica Argen­
tina. Digo a verdade; não sei até que ponto é exacta e ta
affil'mati va.

Parece-me que nenhum dos creclores brazileiros tem pro­
curado cobrar-se por esta Córma. Si houver algum que
queira fazeI-o, eu o apoiarei.

E' mister considerar a questão por outro lado - sup­
ponha,-se que havia uma espede de invasão de brazileiros
para adquirir terras no Pal'aguay. O governo paragua,yo
:t venderia,?

O SR. AFro so CEL.'O JUNIOR:- Ha uma iuva [o de
a,l'gentinos e orientaes uo solo pal'aguayo,

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (p?'esidente elo conselho e mi­
nistl'O de estrangeiros) :- Póde ser; estou tratando ele bra­
%ileiro., .

E' preci o collocar a,s nações, embora mais fracas do que
nós, em certa posi.,:ão de independencía, para defesa elo seu
territorio. (Apoiados.)

O SR. ANDRAD8 FIGUEIRA :- O Paraguay até J.ucl'aria"
porque assim teria população; seria esse um meio ele co­
lonis:t1' o seu territorio, e pam nós serin uma g'arantiu.
porque teri ,mos lá brazileil'o .

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (j.J?·esiden?e elo co.nselho e mi­
nist?'o ele estrangeü'os):- Observe que (lssim contraria a
propagancht de immigl'ação para o Brazil. V. Ex. quer a
emigT. ção para o ParagllClY, quando o contrario é o que
nos convi.ria.

O SR. ANDltADE FIGUIDlR.:- Para. a Republica Ar­
gentina convem que vão brazileiros.

{) Slt. BAR,\O DE COTEGIPID (presi,.lente do conselho e mi­

lli.~h'o de eSfmn!Jeil'o,~:-Divida puraguaya - ieléa asso-

. l

I
I

, ,
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ciada - divida oriental. A respeito destlJ, e tfllllGS em
llluilo melhor posição, porque não só os recursos do
Estndo Oriental ão muitL imo superiores, incomparavel­
mente superiores aos do Parilguny, como porque tambem
o nosso credito p Ira com aquella republica provém em
grande parte de soccorros que prestamos a sustentação da
sua nacionalid~de.

Dizem algun « o BrllZil tem interesses a defender.»
Senhores, o Brazilnão t:nha interesse proprio em decla­

rar g'uerra: á Confederação de Ro as sinão o de su tentar
a independencia da Republica Oriental; intere e que sub­
siste não tão directo com o de' ta, nacionalidade, cuja exis­
tenc;a perig'i1va.

Hão de recordar- 'e alguns dos 'rs. deputado", maJs
curio o , de que tive occasião de produzir no Senado algu­
m;>s cou 'idel'ações sobre a divida da republica.

O SR. AFFON o CELSO JUNIOR: - O discurso de V, Ex.
<\té motivou nesta casa o requerimento meu, porque da
li ta dos credore desse Estado foi excluido o Brazil.

O 'R. BARÃO DE COTEGIPE (Jn'esidente do conselho e mi­
nis/l'o ele estrangeiro ~ :-Pallando com fra.lqueza, com um
pouco da innocenci,\ c m que costumo exprimir-me perante
os representan tes da uação ...

O SR. JOÃo PENIDO;- '\ . Ex. é conhecido como muito
ionocente. " (Riso.)

O SR. BARÃO DE COTEGIPE ÚJl'esidentc do COll 'elho e Ini­

niS/I'O ele eS/?'QI~geil'os) :- Si me conhecesse de perto, veria
que é exacto .

. . , devo confessar que fui talvez um tanto severo
para com os governos orieotaes, com o qQe o.tl'eudi a susce­
ptibi lidade dos cidadão daquelle paiz.

Trataram então os primeiros de chegar a ajuste com­
nosco ])ara satisfação da di vida, que alias se vai amon­
toando de hora em hora. Houve a negociações, de que
dão noticia relatorios a,nteriores. Yeiu o 'primeiro pleoi-



potenciaria, encetou a negociações e retil'ou-se antes de
concluil-a . Veiu segundo: o mesmo; e terceiro; emfim
nunca chegaram a resultado. •

Não podia eu, portanto, esqllecel'-me.do aSSllmpto, que
havia provocado como senador.

Tive e tenho esperança. de chegar a um resultado acei­
tavel por amba as parte", ma a negociação tem-se pro­
telIado, não pOl' falta de vontade, sim por incommodo de
saúde dos ministros, e por cil'cum taneias interiores do
Estado Oriental. .

Entretanto, a negociação esta aberta j já tenho' tido:con­
fel'encias com o ministro oriental, o digno á illustl'ado S1'.
D. Jo é 'agastume, e do l'esultado darei contas em tempo.

Espero trazel' ao corpo legislativo uma ueci.'ão - im
.ou não; e pero que esta negocia~ão não ficará uspensa
por muito tBmpo j e, 'i as concessões que o governo fizer,
dependerem, como pen o que alg'umas hão de depender,
da approvação do corpo legislativo, elIe tera de examinar
. i o ministl'o cumpriu com o seu eleveI' e a ttendeu aos in­
tere es do Estado.

Não perco, pois, de vista este assumpto que tem mui
gl'avidade do que talvez e suppõe.

O SR. AFFONSO CELSO JUNIOR: - Apoiado.
O SR. BAR'\O DE COTEGIPE (pl'esidente do conselho e 111i­

nistl'o de estrangeiros) : - E aqui ponho fim ...
O R. ANDRADE FIGUEIRA: - obretudo p~ra a' nos a'

Cil'CULU tancia economicas.
O R. 'BARÃO DE COTEGIPE (p)'esidente do conselho e mi­

nist)·o de estl'a;1geiros):- Isto é o menos.
O SR. ANDRADE FIGUEIRA:- Mas trata-se de liquidar

só, ou de pagar ~

Q SR. BARÃO DE COTEGlPE (presidente do conselho e mi­
nistl'o de estmngeiros):- Liquidada está; sobre a liCluidação
não ha duvida nenhuma; a duvida versa sobre a fórma e
(JoAdiçõll~ do pagílJUento.
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o SR. A.NDR~DE FIGU~lRA; - Mas sobre a liquidação é

que os mit~i 'tros orientaes têm instrt'lcçoes do seu go­
verno.

O SR. BARÃ.O DE COTEG-LPE (pl'esidel'llC do conselho e mi­
nistro de estrangeít·os) :- Não, smhor.

Po so affirmar ao nobre deputado que a divida é
liquida.

O SR. ANDRADE FIGUEIRA: - Sim, para qós.
O SR. BARÃ.O DE COTEG-IPE (presidente do conselho e mi­

nistro de estrangeiros):- E para elle .
O SR. JOAQUIi\! PEDRO:- E' um credor muito condes­

cendente o Brazil! Vejamos si eHes applica,m o'dinheiro
em estrada' de ferro para nOSSê\ fronteim ..

O SR. BAR:\.O DE COTEG-IPE (presidente do cCJnse1Jw e mi­
nistro de'estrangeil'os):- ão convem tomar já em consi­
deração u aparte do nobre deputado pelo Rio Grande do
Sul, mas penso, que já pocUam ter começ.'tdo a pagar.
(L1po iaclos.)

Outro pOiltO articulado «é não ter o governo procurado
celebrar algum accórdo ou convenção com a me ma: Repu­
LJlica Oriental para. l'epres 'ão do contmbundo que se faz
pela nossa fronteira ».

O SR. JOAQUIl\1 PEDRJ:- Que é medonho, e que va i
recrudescer agora com a nossa tarifa de uma maneira
espantosa.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (pl'esidente do conselho e

/lúnistl'O de iJstmngeil'os) :- Senhores, este assumpto tem
occupado a n.tteoção de toJos I)S govel'1los, e não ha sido
passivei eolher fructo das medidas adoptadas e que pa­
receram mais effic~zes, não para evitar de todo o con­
trabando, mas p~'a diminuil-o. (Apoiados.)

Uma das administrações orientaB , a instancias do Brazil,
e tabelliceu no regimen das suas alfandt3gas disposições a
respeito da;:; c<'\rtas de guia.

Es8'ls disposiçãe peavam m\litQ o contrabando pelo l{l.do
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do Uruguay e pela fl'Ontell'a do QuarahyID.; pois bam,
depois de feita a eXlJeriencia foram revogadas!

O SR. JOÃo PEi'.'":rno: - Porque não produziu etreito.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente elo conselho e

ministro ele estl'angeiros) : - Porqne produziram ei:l'e:to.
O SR. PEDRO LUIZ : - Apoiado. Porque não convinh,t.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (pl'esielente do 6orlselho e

ministro cle estl"cmgeil"Os) :- Ora, por ahi o nobre de­
puta1lo conclua quanto o caso é diffici!; hei de in istir, hei
de procurar estudar quaes as medidas mais etlicazes,
pol'quereceio que o contrabando se torne mais audacioso...

O • R. JOAQUIlII PEDRO: - Sem duvida.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (21l'esielente ao conselho c

ministl'o ele estrangeil'os): -... vi to como, segundo
inful'!Uflções que teoho, já de ha muito tempo, o contra­
bando pela fron teira terrestre se fazia de uma maneira
escandalosa,

O SR. JOÃO PENIDO : - Escandalosissima.
O SR. JOAQUIM PEDRO: - Apoiado, com prejuizo do

commercio erio.
O SR, BARÃO DE COTEGIPE (pl'esitlente elo conselho e

minist;·o de estl'angeil'os): - Havia casas em Montevidéo e
em outros pontos, como o Salto oude o commercio é mais
importall te, que e obrigavam a pôr as fazendas na resi­
dencia dos compradores no .Rio Grande do Sul mediante
um preço certo.

O SR. JOAQUIM PEDRO :- Apoiado.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (pl'esidente elo conselho e mi­

l'\iStl"O cle estrangeiros) :- Desta sorte, quem recebia o con­
trabando nenhum ri co tinha qile correr.

Para que as 'im succeda, é preciso que haja uma franca
cumplicidade de uma e de outra parte. (Apoiaelos e
apal·tes.

O SR. JOAQUIM PEDRO:- E uma fl'onteíra 1mmensa
qua,si de impossível fiscalisação.
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o SR. EUPHRASIO CORREU:- Mas os l' Jll tos de con­
trabando são bem conhecLl s. (Apw·tes.)

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (pl'csidente do consclllo e
ministl'O de est"angeiros) :- Não duviuo.

O SR. RATISBOXA:- E' preciso empreg,tr todos os es­
forços para. acabar c m elte.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE· (presiclente do conselho e
ministro de estmngei?"o -) :- Temos feito to' los os e forços
e toc10s os sacrifi 'ios para diminuir o contraIJ:1ndo, que
não só é prejudicial ao nosso The30uro, C3mo desmora­
lisador do commercio e mesmo dos lJabik1.11tes da provincia.

Desde que o contrabandista e aquelles C/ue recebem os
genero" têm lucros, o commercio honesto ou ha de reti­
rar-se do mercado ou ha de imitaI-os.

Tentámos a tarifa especial; não sei si diminuiu alguma
cousa o contrabando.

O SR. JOAQum PEDRÔ: - Diminuiu muito; alli estão
as rendas da alfandega para provaI-o.

O 8'"t. BARÃO DE COTJP HPE (presidente do conselho e
ministro ele estmnueiros) :- Diminuiu muito, diz o nobre
deputado; mas esta questão necessita de maior exame,
porque o resultado pôde ser explicado por outra causas.

Assim é, por exemplo, que a diminuição das tarifas
:\coroçoa mais a importação, e a maior importação póde
pro~uzir maior renda das alftwdegas. (ApaI·tes.)

UM SR. DEPUTADO :- V. Ex. foi sen:pre contra. as
tarifas especiaes.

O Su" BARÃO DE COTEG1PE (pl'e 'ielente elo conselho e
millist1"o de estmngci?"os) :- Estou expliCLtndo os factos,
conforme me parece mais razoavel e o nobre depu-­
tado ja me averba de su peito. E' verdade que nunca
rui amigo das tarifas especiae . Continuando na minha
argumentação, direi que o augmento das renda das al­
fandegas póde provir de causas outras que não a dimi­
nuição do contrabando em virtude da t:lrif,\ especial. Vou

4
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'l:lar, não um:t pr.ova, porque a prov:t precisa, ser docu­
mentada, mas uma. razão pela qual parece que a tarifa
e pecial 'não Jez diminuir o contralJando, ou, si o fez,
não acabou com elle.

O :SR. JOAQUHr ;PEDRO :- Eu não avanceil so, disse
que diminuiram intensamente. Para prova, ahi estão as
l'endas c1n.s alfandegas.

O SR. RillÃ.O DE COTEGIPE (p"esidente elo conselho e
ministro de estrangeil'os) :- Sobre a renda das alfandegas,
eu acabo de as io-oalar uma C<'tuS:t que podia ser determi­
nanté do sen augmento ; não digo que o fosse, porque
seri:t preciso conhecer n, qnalid:tde e quantidade do
generos importados para :t~-anÇ<'tr c:ttegoriC<'tmente
:tquella .proposição.

UM R. DEPUTAno :-A revolução da Republica Oriental
poderi:t ter augmentado es a renda.

O R. BARÃ.O nE COTEGIPE (pl'esidente do conselho e
ministro de estrangeil'os):- E' verdade, poderia ter
augmentado :t renda por ess:t c:tusa, M:.'ts tenho mai 'lma
consideração a fazer.

Por moti""O d:t inva ão d:t epidômi:t elo cholel"a-1lto,'btts no
Estado Oriental, est:tbelecemos um cordão sanitario, ma~

su tentado, porque a exten a fronteira da provincia n1í.o
podia ser completameote defendida pela pequen:t forç',a
alli estacionada. Poi" bem, Augmeutou a rend:t ~e

todas a alfandegas, a excepção <11. de Urugnayana,
cujo porto ficou fechado.

li.. :tlf:tndega de Porto Alegre como a elo Rio Crmnde
do uI tiveram augmento em suas rendas.

O R. JOAQUIM PEDRO :- A de Pelotas tambem.
O R. BA.RÃO DE COl'EGIrE (presidente do conselho e

ministl'o de e trangei,'os) ;- De onde provei Li esse au­
gmento de renda, a não s r c1:t difficuldade de transpor-se
a fronteira?

O SR. JOAQUI~r PEDRO: - Apoiado.
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o 'R, B.ullo DE COTEGIPE (presidente do conselho e
ministl'o ele eSI)'ungeil'o ):- Portanto, ó uma pI'ova de
I]ue o contl'abando se f<1zia, apezar da t<'trifa especial.

O 'R. TtrnODoRo DA SLLVA:- Indirecta, m:lS conclu­
dente.

O SR. BAIÜO DE COT8GIPEJ (l'l'esiclente do conselho ('
IItinistl'o d~ eSli'angeij'os) :- E' indispensavel haver ac­
cordo entre os dou" paizos.·

E' yeedmle (Ino queixall1-~e lIe que do Bmzil tamlJem
'e faz cou trabando para territorjo oriental. A ser exacto

razão de mais para que o 10Lls go,ernos se entendam.
:si quizes emo.' retaliar, bastaria decretar que os genero.'

Cjue enteü 'sem na barra do Rio Gl'ande, ele tinados ao
Estado Ol'iental, tran"ita,riam livremente; mas isso não
é digno de um governo sério.

O R. ANDRADE FIGUEIRA: - O que convem é igualm'
a tarifa e e tabelecer fiscal i ação na ft'o'lteira.

O SR. JOArWBI PEDRO :- Rigorosa fiscl1lisaçiio.
(I R. BARÃO DE COTEGI1'JjJ (pl'esidente do conselho e

ministl'o de eSlj'angeil'os):- Tem-se ompregado lliversos
meios de fiscaJi sação, todo ineillcazes. Concedeu-se ao
apprehensor toda a importancia do cOllÍrl1bando.

O que aconteceu ~ Ou ::trmavam-se individuos, e, 11

pretexto de apprel1encler contrabando', pratiCl1Vl1111 toda a
~orte de violoncias, ou elIes proprios, a pretexto de appre­
hen 'ão, en tendiam- e com os contrabandi tl1S, e o negocio
so Íttzia mais facilmente, melhor Pl1l\1 elIe . (Apal·tes,)

Quem estuda a historia finl1nceira de qualquer paiz, vê
que o contrabando é um Protlteu.

Nunca forl1m tão numero os 03 cOl1tL'abl1ndi tas como no
tempo em que eram enforc:J.dos.

Até o be110 sexo presta-se a passar contrablwdo,
principalmente com as modas actuaes. ( Riso. )

O sapateiro cava o salto do botim, para esconder joia ;
emfim, acabar de todo com o contrabando, ó imp(\ sivel.
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Si alg'uem descobrir um meio (a não er a ertincç:j'io
do t?dos os impostos do importação na provi.ncia do Rio
Grande do'S'll), para evitar o contrabando (lue se faz
pela Banda Oriental, eu aceitarei,

O SR.. JO.\Q DI PEDR.O : - E o mai., pre.judic..'Ldo ni so é
o governo.

O SH" BA RÃO Dg COTIWIPE (pl'esitlente do cO/1'ell/tJ r:

ministro ele estmngeil'os) : - A nação, ele c rto.
O SR, JOAQUlll PEDRO: - A nação.
O SR. BARÃO DE COTEGIPE (111'csidelúe (lo cOl/selho e

Inúú1tl'O dc eSII'angeil'os) : - Ju. teuho ahu&'ldo (wlo

apoiados) , por tal fôrma, da bondade dos:nolJl'e~ depu­
tado ." (lUIO apoiados) não é fôrml1la oratoria~ ê cou­
vicçlLo ITÚ n l!n,; 11a tanto tempo que e tou fa.Jlal1do, peço
nos nobres deputados, .'

O SR, JOAQUL\I PEDRO: - Nôs o e3tamos ol1\'indo com
muita attenç:.ão.

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (ln'esid~J!te do con<elho e

ministl'o de estl'al1[Jeiro) : -, .. e ao nobre deputado por
l\linns Gerao; desculpa, si não purle tomar om consi­
deraç<"ío uma ou outl'U, pergunta ou iuformaçã/) pedida,
porqne não é 'ô por cansl1ç:o, é tumbem por falta de
memoria; peC:6 desculpa, porque desejo em todos 0';­

negocios diz~r tudo quanto sei e tudo quanto penso e
as im, cumprindo um dever, fico bem com minha (;011­

~ciencia. (Mtlito beln' muito bem. )
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